
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.777.446 - PB (2018/0290673-3)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE AREIA PB 
ADVOGADO : JOHN JOHNSON GONÇALVES DANTAS DE ABRANTES E 

OUTRO(S) - PB001663 
ADVOGADOS : ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS E 

OUTRO(S) - DF011694 
 IBANEIS ROCHA BARROS JUNIOR E OUTRO(S) - 

DF011555 
 MARLÚCIO LUSTOSA BONFIM E OUTRO(S) - DF016619 
 JOHANN HOMONNAI JÚNIOR E OUTRO(S) - DF042500 
 ROMERO SÁ SARMENTO DANTAS DE ABRANTES  - 

PB021289 
 BRUNO LOPES DE ARAUJO  - PB007588 

AGRAVADO  : UNIÃO 
 

  

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, 
acerca da aplicação do princípio da causalidade no caso concreto, 
tal como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em recurso especial, 
conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
2. Agravo interno não provido

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar 
provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão 
Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

   

  

Brasília (DF), 11 de abril de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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